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PJe - Processo Judicial Eletrénico

NUmero: 0813205-78.2019.8.20.5106

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL

Orgé&o julgador: 62 Vara Civel da Comarca de Mossoro

Ultima distribuicdo : 08/08/2019
Valor da causa: R$ 13.500,00

Assuntos: Seguro obrigatério - DPVAT

Segredo de justica? NAO
Justica gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipag&o de tutela? NAO

09/06/2021

Partes

Procurador/Terceiro vinculado

VERA LUCIA SOARES DA ROCHA (AUTOR)

LEONARDO MIKE SILVA PEREIRA (ADVOGADO)

Seguradora Lider dos Consoércios do Seguro DPVAT S/A

LIVIA KARINA FREITAS DA SILVA (ADVOGADO)
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2641297- C3/ 2019-04916/ INVALIDEZ

EX
MO.

SR. x

DR. JOAO BARBOSA

Jul

Z DE DIREITO DA 6 VARA CIVEL DA COMARCA DE MOSSORO/RN

Processo n.° 08132057820198205106

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
S.A, empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epigrafe, neste ato,
representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da ACAO DE COBRANCA DE
SEGURO DPVAT, que lhe promove VERA LUCIA SOARES DA ROCHA, em trAmite perante este
Douto Juizo e Respectivo Cartdrio, vem mui respeitosamente, a presenca de V. Ex.2, em cumprimento
ao referido despacho de fls., expor para ao final requerer o que se segue:

Trata-se de caso em que o Autor alega ser vitima de acidente automobilistico, resultando em invalidez
permanente. Assim, supostamente na posse de todos os documentos pleiteia em esfera judicial
indenizacéo referente a INVALIDEZ PERMANENTE.

Em que pese o carater social do Seguro Obrigatério DPVAT, o beneficiario legal da indenizagéo tem
que, necessariamente, preencher os requisitos legais para recebimento do referido seguro.

Apés a analise da documentagdo fornecida pelo beneficiario legal da indenizacdo é de suma
importancia, a fim de concluir se o sinistro € indenizavel ou ndo, cumprindo ressaltar que o Seguro
Obrigatério DPVAT é alvo dos mais diversos tipos de fraude.

Neste sentido, o sinistro foi cancelado administrativamente, tendo em vista que a parte ndo cumpriu as
exigéncias da Lei que regula a matéria.

Noutro giro, apés a nomeacao de perito as partes apresentaram quesitos para que fosse verificado
qual o grau de comprometimento da Invalidez apurada.

Nota-se que o i. perito utilizou os critérios de fixagdo de indeniza¢cdo do ANEXO | da Lei 6.194/74 clc
Sumula 474 do STJ, valor sobre o qual incidiu a repercussao da lesdo sofrida a fim de ser fixada o
guantum indenizatorio.

Assim, requer que o N. Magistrado acolha o descrito no laudo apresentado pelo EXPERT PERITO.

Nestes Termos,
Pede Deferimento,

MOSSORO, 8 de junho de 2021.
JOAO BARBOSA
OABI/RN 980-A

LIVIA KARINA FREITAS DA SILVA
11929 - OAB/RN
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